
Reforma tributária é aprovada 
pela Câmara em primeiro turno

Deputados comemoram com papel picado a aprovação, em primeiro turno, da reforma tributária, repetindo comemoração feita após a votação da reforma da Previdência

Os principais pontos da reforma tributária P r o p o s t a  u n i f i c a  o  I C M S  e m  t o d o  o

P A Í S  E D E V E R Á  C O N T R I B U I R  P A R A  O 

C R E S C I M E N T O ,  S E M  E L E V A R  I M P O S T O S
n r a i
Alíquotas - Unificação da legisla
ção do ICMS, com cinco alíquotas 
nacionais. A alíquota máxima será 
de 25%. Os estados que pratica
rem alíquotas superiores ao teto 
poderão manter quatro produtos e 
serviços com um adicional de cin
co pontos percentuais, por no má
ximo três anos. A alíquota mínima 
do ICMS será aplicada à cesta bá
sica e aos medicamentos 
Transição - Haverá transferência 
gradual da receita do ICMS do es
tado produtor (origem) para o es
tado consumidor (destino) duran
te um período de 11 anos, depois 
de um prazo de carência de qua
tro anos. Nos sete anos seguin
tes, as alíquotas da origem serão 
gradualmente reduzidas até che
garem a 4%

Prorrogação da DRU (Desvincula
ção de Receitas da União) até 
2007. A DRU permite ao governo 
utilizar livremente 20% de sua ar
recadação

A reforma estabelece que a CPMF, 
o imposto do cheque, continuará 
provisória e será prorrogada até 
2007 com alíquota de 0,38%. A 
receita da contribuição permane
ce com a União e vinculada à Pre
vidência Social (0,1%), à Saúde 
(0,2%) e ao Fundo de Combate à 
Pobreza (0,08%)

A Cide (Contribuição de Interven
ção sobre Domínio Econômico) dos 
combustíveis será partilhada. A 
União vai destinar 25% da receita 
da contribuição para estados e mu
nicípios. Dessa parte, 25% dos re
cursos ficarão com os municípios 
e 75% com os Estados. Os critéri
os de distribuição serão definidos 
em lei complementar e devem ob
servar rateio geral, extensão da 
malha viária, consumo de combus
tíveis e população

Desoneração das exportações e 
compensação aos estados pelas 
perdas de receitas com a desone
ração do ICMS sobre produtos ex
portados. O fundo terá repasse 
anual de R$ 8 bilhões - dos quais 
R$ 2 bilhões como seguro em caso 
de queda da receita estadual

Redução do IPI na aquisição de 
bens de capital (máquinas e equi
pamentos). A reforma também in
clui a desoneração dos bens de 
capital no fundo de compensação 
das exportações: os estados se
rão compensados pela menor tri
butação sobre máquinas e equi
pamentos, além do ressarcimento 
pela exportação de produtos pri
mários e semi-elaborados

Criação de um fundo com repasse 
de 2% das receitas do Imposto de 
Renda e do IPI destinado ao de
senvolvimento de regiões do Nor
te, Nordeste e Centro-Oeste, além 
do norte de Minas Gerais e noro
este do Rio de Janeiro. O repasse 
será feito diretamente aos gover
nos estaduais

A reforma autoriza a criação de 
um sistema nacional unificado de 
tributação para microempresas, 
que inclui impostos federais, esta
duais e municipais - o chamado Su
per Simples. O mecanismo vai per
mitir que o segmento tenha um im
posto único para simplificar o pa
gamento dos tributos

A emenda veta que estados con
cedam novos benefícios fiscais 
após 30 de setembro de 2003 e 
estabelece o prazo máximo de 11 
anos para o fim dos atuais benefí
cios, com exceção da Zona Fran
ca de Manaus

Prevê a prorrogação por 10 anos 
para os benefícios fiscais da Zona 
Franca, de 2013 para 2023, e pror
rogação também por 10 anos para 
a Lei de Informática, de 2009 para 
2019

Acaba com a cumulatividade (inci
dência em várias etapas de pro
dução) da Cofins sobre os produ
tos importados

RgEffEI
O ITCMD (imposto sobre herança 
e doações) permanece com alíquo
ta de 4%, sem progressividade

E a
O Imposto Territorial Rural (ITR) 
será progressivo, com alíquotas 
que desestimulem a propriedade 
improdutiva. O texto mantém o tri
buto como competência da União, 
mas permite que possa ser fiscali
zado e cobrado pelos municípios

Hüiíj
O Imposto de Transmissão de Bens 
e Imóveis (ITBI) prevê a possibili
dade de fixação de alíquotas pro
gressivas, em razão do valor e da 
localização do imóvel

1£23
Regulamenta a cobrança da taxa 
de lixo pelos municípios

Nòventena
Adoção do prazo de 90 dias para 
a cobrança de novos tributos ou 
aumento de alíquotas

Fonte: Agência Informes

Da Agência Informes

A Câmara concluiu no úl
timo dia 17 o primeiro turno 
de votação da reforma tribu
tária, após rejeitar emendas 
apresentadas ao texto. Para o 
líder do PT na Câmara, Nel
son Pellegrino (BA), o relator 
da reforma, Virgílio Guima
rães (PT-MG), e deputados da 
base aliada, a aprovação foi 
uma vitória da articulação e do 
empenho do governo.

“A reforma foi ampla
mente negociada com empre
sários, sociedade, governado
res e o Congresso. É uma re
forma que ajuda Estados e 
municípios e dará estímulo 
para que o Brasil possa reto
mar o crescimento”, afirmou 
Pellegrino.

O presidente da Câmara, 
João Paulo Cunha (PT-SP), 
afirmou que houve avanços 
no texto aprovado. Entre eles, 
citou a simplificação do ICMS 
(Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços), que 
deverá reduzir a sonegação, a 
elisão e potencializar a arre
cadação dos Estados, que po
derão repassar mais recursos 
para os municípios.

João Paulo também voltou 
a afirmar que não haverá au
mento da carga tributária. “Ao 
limitar em 25% a alíquota 
máxima do ICMS, colocou-se 
uma tramela na porta para 
evitar aumento de carga tri
butária”, disse. Ele disse ain
da que é impossível fazer uma 
reforma que trata de imposto 
com unanimidade. “O que im
porta é conformar a maioria”, 
frisou.

ICMS unificado
Entre os principais pontos 

da reforma está a unificação 
da legislação do ICMS, com 
fixação de cinco alíquotas na
cionais. A alíquota máxima 
será de 25% e a mínima será 
aplicada à cesta básica e aos 
medicamentos de uso contí
nuo. A intenção do governo é 
estabelecer alíquota zero para 
esses produtos.

A reforma estabelece ain
da a transferência de receita

do ICMS do Estado produtor 
(origem) para o Estado con
sumidor (destino) durante um 
período de 11 anos até a fixa
ção de uma alíquota de refe
rência de 4%.

A transição de 11 anos 
também será aplicada à cha
mada guerra fiscal. Na práti
ca, a emenda veta que os Es
tados concedam novos bene
fícios fiscais (redução de tri
butos) para atrair investimen
tos de empresas e estabelece 
um prazo máximo de 11 anos 
para o fim dos atuais benefí
cios já concedidos.

Da Agência Informes

Deputados do PT desta
caram a importância da apro
vação em primeiro turno da 
reforma tributária. Segundo o 
presidente da Câmara, João 
Paulo Cunha (PT-SP), a base 
aliada conseguiu contornar as 
dificuldades e aprovar um tex
to consistente.

O líder do PT na Câma
ra, Nelson Pellegrino (BA), 
avaliou que a reforma propor
ciona justiça social, quando 
prevê alíquota zero para ces
ta básica e medicamentos, e 
estimula a competitividade 
econômica do país, com a de
soneração das exportações.

O vice-líder do PT Paulo 
Bernardo (PR) considerou que 
a aprovação da reforma con
solida a gestão do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, além 
de representar um avanço na 
medida em que estabelece a 
unificação do ICMS, o fim da 
cumulatividade da Cofins 
(contribuição de empresas 
para a seguridade social) e a 
desoneração das exportações 
e dos bens de capital. “E uma 
grande vitória do governo e da 
sociedade”.

Segundo Bernardo, esses

A CPMF, o chamado “im
posto do cheque”, permane
ce provisória, com prorroga
ção da atual alíquota de 0,38% 
até dezembro de 2007, assim 
como a DRU (Desvinculação 
de Receitas da União), tam
bém prorrogada até 2007. O 
mecanismo permite ao gover
no gastar livremente 20% de 
sua arrecadação.

A Cide (imposto sobre 
combustíveis) será partilhada 
entre União, Estados e muni
cípios. Pela emenda, 25% da 
receita da Cide arrecadada 
pela União será repartida en-

pontos essenciais não foram 
contestados. “As discussões, 
na verdade, foram dominadas 
pelo regionalismo, por ques
tões de repasse de mais ou 
menos verbas, enquanto os 
pontos principais propostos 
pelo governo não foram ques
tionados”, avaliou.

Para Carlito Merss (PT- 
SC), o avanço da reforma na 
Câmara representa o início da 
retomada do crescimento eco
nômico, com recuperação do 
emprego e da renda. Entre os 
principais pontos, ele destacou 
a simplificação do ICMS e 
mudança da cobrança do im
posto da origem para o desti
no, como forma de reduzir a 
possibilidade de sonegação de 
impostos e de elisão fiscal e o 
tratamento diferenciado para 
as microempresas.

“Sem dúvida, a reforma 
vai ajudar a mudar a cara do 
país”, avaliou a deputada Te- 
rezinha Fernandes (PT-MA). 
A reforma, disse, “acaba com 
a guerra fiscal e reduz a quan
tidade de alíquotas”. Segundo 
ela, a redução das alíquotas 
sobre os produtos que com
põem a cesta básica é um “im
portante benefício para a po
pulação de baixa renda”.

tre governadores e prefeitos. 
Dessa parte, 25% dos recur
sos ficarão com os municípi
os e 75% com os Estados.

Novos fundos
A emenda cria um Fundo 

de Desenvolvimento Regional 
formado por 2% da receita do 
Imposto de Renda e do IPI 
(Imposto sobre Produtos In
dustrializados) e destinado às 
regiões do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, além do norte 
de Minas Gerais e noroeste do 
Rio de Janeiro.

Institui ainda um fundo de 
compensação pela desonera
ção de exportações. Reivindi
cado pelos Estados para com
pensar as perdas pela isenção 
do ICMS sobre produtos ex
portados, o fundo terá repas
se anual de R$ 8 bilhões e in
cluirá a desoneração dos bens 
de capital — ressarcimento 
pela menor tributação sobre 
máquinas e equipamentos.

Super Simples
O texto aprovado autori

za também a criação de um 
sistema nacional unificado de 
tributação para microempre
sas que vai incluir impostos 
federais, estaduais e munici
pais — o chamado Super Sim
ples. Estabelece ainda um pra
zo de 90 dias para a cobrança 
de novos tributos e prorroga 
por 10 anos benefícios da 
Zona Franca de Manaus e da 
Lei de Informática.

“É a reforma possível 
para o momento do país e pro
curamos fazer uma composi
ção dentro da maioria. A Câ
mara dá um importante passo 
ao concluir a reforma em pri
meiro turno e não tenho dúvi
das de que aprovaremos o tex
to em segundo turno”, avaliou 
Pellegrino.

A previsão da base aliada 
é votar o texto em segundo 
turno no próximo dia 24. De
pois, o texto segue para o Se
nado, onde terá de passar tam
bém por dois turnos de vota
ção no plenário.

(Com in form ações da 

Agência Câmara)

Texto estimula economia
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Senado começa a debater 
a reforma da Previdência
O L Í D E R  D O  P T  N A  

C a s a , T i ã o  V i a n a  

(A C ) ,  A P R E S E N T O U  

O T E X T O  DA  

P R O P O S T A  N A  C C J

O senador Tião Viana 
(PT-AC) apresentou no dia 
17, na Comissão de Constitui
ção e Justiça do Senado, o seu 
relatório sobre a proposta da 
reforma da Previdência, man
tendo na íntegra o texto apro
vado na Câmara dos Deputa
dos. Com a decisão, ele rejei
tou todas as 290 emendas 
apresentadas pelos senadores, 
informou a Agência Senado.

Logo após a leitura do re
latório, foi concedida vista co
letiva da proposta. O senador 
Edison Lobão (PFL-MA), 
presidente da CCJ, marcou 
para quarta, dia 24, a votação 
do texto. Como ocorreu na 
Câmara, a reforma da Previ
dência tem de passar ainda por 
dois turnos de votação no ple
nário do Senado.

Debate
Viana, que também é líder 

do partido no Senado, quer 
continuar debatendo os pon
tos da reforma com os sena
dores até a votação em pri
meiro turno em plenário. O 
senador petista avalia que a 
votação deve ocorrer na se
gunda quinzena de outubro.

“A discussão não se es
gotou com o relatório, que é 
mais um ponto de partida”, 
disse o senador, salientando 
que os interesses dos Estados, 
no que diz respeito à defini
ção do subteto salarial — va
lor máximo das aposentadori
as no funcionalismo estadual 
—, pode ser fundamental para 
a elaboração do texto final.

Em seu relatório, Viana 
sustenta que as dificuldades de 
financiamento da Previdência 
do setor público obrigaram o 
governo a propor as mudan
ças no sistema. “A reforma 
objetiva tornar o sistema pre- 
videnciário brasileiro mais jus
to e tecnicamente sustentá
vel”, afirmou.

Ao final da reunião da 
CCJ, Viana ressaltou ' clima 
de diálogo entre governo e 
oposição. O parlamentar dis
se acreditar que o Senado terá 
sensibilidade para tratar a re
forma da Previdência da me
lhor forma possível.

Ele também garantiu que 
a reforma proposta pelo go
verno protege a imensa maio
ria dos trabalhadores no ser
viço público, beneficiando 
96% dos servidores nos Esta
dos do Nordeste e do Norte, 
90% nos Estados do Sul, Su
deste e Centro-Oeste e 87% 
dos servidores da União.

O senador e líder da bancada do PT, Tião Viana (AC), discursa na tribuna do Senado
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Seminário em Brasília vai 
discutir o desenvolvimento

P R O G R A M A Ç Ã O
29 de setembro, segunda-feira

14h - Abertura:
José Genoino - presidente nacional do PT
Hamilton Pereira - presidente da Fundação Perseu Abramo

14h30 - O que está em jogo na Reforma Tributária
Virgílio Guimarães - deputado federal (MG), relator da reforma 
tributária na comissão especial da Câmara
Amo Augustin - secretário-executivo-adjunto do Ministério da Fazenda 
Fernando Haddad- assessor especial do Ministério do Planejamento e 
professor do Departamento de Ciência Política da USP

19h30 - O Desenvolvimento Regional
Ciro Gomes-ministro da Integração Nacional
Tânia Bacelar- secretária de Política de Desenvolvimento Regional do
Ministério da Integração Nacional
Francisco de Assis Costa - professor e pesquisador do Núcleo de 
Altos Estudos da Amazônia

30 de setembro, terça-feira

9h - Estratégia Internacional
Maria da Conceição Tavares - professora emérita da UFRJ e 
professora associada da Unicamp, ex-deputada federal (RJ)
Aloizio Mercadante - senador (SP) e líder do governo na Casa 
Glauco A rb ix-presidente do Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada)

14h - Proposta de Desenvolvimento Econômico e Social
Antônio Palocci-ministro da Fazenda 
Luiz Gonzaga de Mello Beluzzo- professor da Unicamp e 
membro do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social 
Paul Singer-secretário nacional do Economia Solidária 
e professor da USP
Jacy Afonso de Melo - tesoureiro nacional da CUT

Local: Brasília, hotel San Marco, SHS, Quadra 05, Bloco “C”, 
tel. (61) 321-8484

O Diretório Nacional do 
PT e a Fundação Perseu 
Abramo realizarão, nos dias 
29 e 30 de setembro, o Semi
nário de Desenvolvimento 
Econômico e Social. O even
to acontece no hotel San Mar
co, em Brasília. Reforma tri
butária, desenvolvimento regi
onal e estratégia econômica 
estarão na pauta do encontro.

E necessário fazer inscri
ção prévia. No site da Funda
ção Perseu Abramo (www. 
fpabramo.org.br) é possível 
fazer a inscrição até o dia 26.

O objetivo do seminário é 
debater o assunto com diri
gentes do partido, prefeitos, 
governadores e deputados pe- 
tistas. Além do presidente na
cional do partido, José Genoi
no, confirmaram a participa
ção o ministro da Fazenda, 
Antônio Palocci, o senador 
Aloizio Mercadante (PT-SP) 
e o secretário nacional de Eco
nomia Solidária, Paul Singer, 
entre outros.

Mais informações podem 
ser obtidas no escritório do PT, 
em Brasília, pelo telefone 
(0xx61) 213-1113, com a Se
cretaria Geral do PT ou na Se
cretaria Nacional de Forma
ção Política do PT, em São 
Paulo, pelo telefone (Oxxll) 
3243-1320.
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A campanha de filiação do PT
José Genoino

O PT está abrindo uma 
campanha nacional de f i 
liação de novos militantes. 
Essa campanha tem dois 
objetivos centrais: o estrei
tamento dos vínculos entre 
as estruturas partidárias 
de direção com os militan
tes filiados e a expansão da 
força organizada do par
tido para novos setores so
ciais. A campanha está 
sendo orientada pelo prin
cípio de que o forta leci
mento e a expansão do PT 
não podem descaracterizá- 
lo quanto às suas regras 
de funcionamento, ao seu 
estatuto e ao seu progra
ma.

O que se procura evi
tar é um crescimento artifi
cial do partido. Apesar do 
PT estar no governo fede
ral e, em tese, ter se toma
do um partido atrativo, até 
agora, foram filiados ape
nas dois prefeitos que se 
elegeram por outros parti
dos. As filiações foram pre
cedidas de avaliação rigo
rosa quanto à compatibili
dade política e de conduta 
pregressa dos novos filia 
dos em relação aos valo
res e procedimentos defen
didos pelo PT. Nas banca
das da Câmara e do Sena
do não houve o tradicio
nal inchaço que os parti
dos vitoriosos costumam 
promover.

A campanha de filiação 
que está sendo promovida 
pelos diretórios volta-se, 
especialmente, para o ob
jetivo de consolidar a pre
sença do PT nos movimen
tos sociais e para expan
dir sua presença em novos 
setores da sociedade. Um 
dos focos importantes des
sa campanha é a juventu
de, pois o PT precisa pas
sar por um processo de re
juvenescimento, trazendo 
para seu interior as inqui
etações e perspectivas das 
novas gerações e apostan
do no seu futuro. Ao bus
car novos setores sociais, 
sempre na perspectiva de 
se renovar sem se desca
racterizar, o PT quer au
mentar também seu grau de 
pluralidade interna. Quer 
que a pluralidade social e 
cultural da sociedade bra
sileira se reflita dentro do 
partido para que ele pos
sa interpretar melhor os in
teresses, as perspectivas e 
as esperanças do nosso 
povo.

Com o recadastramen- 
to dos atuais filiados, o PT 
quer tanto dinamizar sua 
comunicação com a mili
tância, quanto ampliar a 
perspectiva de sua partici
pação nos diversos even
tos partidários. A relação 
das instâncias partidárias 
com os filiados não pode

ser meramente cartorial ou 
burocrática. Ela deve ser 
uma relação ativa e parti
cipativa. Esta é a única for
ma de impedir a ossifica- 
ção e o esclerosamento do 
partido. E a única forma de 
mantê-lo vivo e impedir sua 
corrupção interna.

Ao instituir as eleições 
diretas para todas as ins
tâncias de direção, o PT foi 
o único partido que deu 
poder efetivo aos filiados 
e democratizou de forma  
radical suas relações inter
nas. Com isso, a disputa 
interna pelas direções tor
nou-se uma disputa real, 
que independe dos esque
mas burocráticos. O fato de 
a disputa interna pelas di
reções ter-se tornado flu i
da, democrática e aberta 
reforçou o princípio da f i 
delidade e da unidade de 
ação a ponto de ele ter se 
tomado um preconceito da 
própria militância. Hoje, é 
praticamente impossível um 
dirigente, um parlamentar, 
querer passar incólume, 
aos olhos da militância, na 
infringência da fidelidade 
e unidade de ação. Isto, 
contudo, não afetou a am
pla liberdade de opinião 
que o Partido sempre cul
tuou em sua tradição.

O PT vive um novo mo
mento de sua história. Re
cebeu do povo a determi
nação de ser um partido de 
governo, de governar o 
Brasil com o presidente 
Lula. O partido vive, por
tanto, uma condição ambi
valente: é um partido da 
sociedade e é um partido 
de governo. Como partido 
da sociedade tem autono
mia para propor, negociar, 
reivindicar e mediar rela
ções, propostas programá- 
ticas e interesses. Como 
partido de governo, man- 
datado pelo povo, tem a 
obrigação e a responsabi
lidade de apresentar solu
ções e sustentar politica
mente o governo.

O PT sustenta a con
cepção de que uma demo
cracia estável e eficaz de
pende de um sistema parti
dário forte e de partidos 
socialmente enraizados e 
representativos do eleitora
do. E por isso que a rela
ção das instâncias de um 
partido com suas direções 
e militância não pode ser 
gelatinosa, frouxa. Essa re
lação deve estar implicada 
num sistema de direitos e 
deveres partidários. A con
tribuição que o PT cobra de 
seus militantes, de seus par
lamentares e de filiados que 
ocupam cargos de assesso- 
ramento ou representação 
inscreve-se neste princípio 
funcional de um sistema de 
direitos e deveres.

Presidente nacional do PT

Assinatura anual: R$ 50,00

Sim, eu quero assinar o PTnotícias

Assine o PT Notícias e fique sabendo tudo  o que a co n te ce  com  
o nosso partido  e com  o governo Lula, Quinzenalmente, o 

PT Notícias che ga  à  sua casa, para  deixar vo cê  por dentro do 
que  é  im portante. Basta preencher este cupom , escolhendo a 

melhor form a de  pagar.
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Estudo avalia cargos de confiança
Quadro 1 -  Número de cargos ou funções 

(Jun/2002 e Jun/2003)

CARGO/FUNÇÃO 2002 2003
VARIAÇÃO

QUANTITATIVA
VARIAÇÃO

PERCENTUAL

NES 43 51 8 18,60%
DAS 18.224 17.901 323 -1,80%
CD 3.044 3.130 86 2,82%
FG 17.436 17.612 176 1,00%

Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal -  SRH/MP

Quadro 2 -  Nomeações em relação ao número de cargos 
(Jan-Jun/2003)

CARGO/FUNÇÃO NÚMERO DE CARGOS NOMEADOS PERCENTUAL DE NOMEAÇÕES

NES 51 46 90,19%

DAS 6 169 150 88,57%

DAS 5 729 498 68,31%

DAS 4 2.213 1.241 56,07%

DAS 3 2.953 1.141 38,63%

DAS 2 5.000 1.482 29,64%

DAS 1 6.837 2.075 30,34%

FG 17.612 2.430 13,79%
Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal -  SRH/MP

Quadro 3 -  Sexo e escolaridade dos nomeados 
(Jun/2002 e Jun/2003)

CARGO/FUNÇÃO

SEXO ESCOLARIDADE

MULHER HOMEM 12GRAU 29 GRAU SUPERIOR

NES 13% 87% 0% 2% 98%

DAS 42% 58% 4% 24% 72%

FG 48% 52% 4% 17% 79%
Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal -  SRH/MP

Quadro 4 -  Distribuição dos cargos DAS segundo o vínculo 
(Nov/1997 e Jun/2003)

CARGO/FUNÇÃO

COM CARGO PÚBLICO SEM CARGO PÚBLICO

FHC LULA FHC LULA

DAS 6 50,8% 50,3% 49,2% 49,7%

DAS 5 59,7% 61,0% 40,3% 39,0%

DAS 4 59,6% 65,3% 40,4% 34,7%

DAS 3 70,7% 80,0% 29,3% 20,0%

DAS 2 74,7% 79,7% 25,3% 20,3%

DAS 1 76,8% 79,1% 23,2% 20,9%

TOTAL 72,9% 76,7% 27,1% 23,3%
Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal -  SRH/MP

L e v a n t a m e n t o

D E S M E N T E  

A C U S A Ç Ã O  D E  

“ A P A R E L H A M E N T O ”  

d o  E s t a d o

Um estudo feito pelo Mi
nistério do Planejamento ana
lisou o preenchimento de car
gos no governo Lula. Confira 
os principais trechos:

Cargos em comissão 
Estudo comparativo entre 
os períodos de janeiro a 
julho de 1995 e janeiro a 
julho de 2003

A estrutura gerencial da 
Administração Pública Fede
ral (APF) conta com uma hi
erarquia de cargos e funções 
de chefia nas mais variadas 
denominações e níveis de res
ponsabilidade, que vão desde 
graus de mando e gerencia
mento mais simples, como as 
Funções Gratificadas (FG), 
por exemplo, exclusivas de 
servidores detentores de car
go efetivo, até patamares de 
gerenciamento superiores, tais 
como secretários e ministros 
de Estado.

Esta complexa estrutura, 
cujo acesso se dá a partir de 
indicação do superior hierár
quico, conta hoje com 67.860 
cargos ou funções, enquanto 
no mês de junho de 2002 con
tava com 72.160, demonstran
do que nos primeiros seis me
ses de governo Lula operou- 
se uma redução de cerca de 
4.300 destes cargos ou fun
ções, representando um per
centual de 6,3%.

Destes cargos ou funções 
de chefia, os mais conhecidos 
são os chamados DAS (Di
reção e Assessoramento Su
perior), distribuídos nos níveis 
1 a 6 (segundo o grau de com
plexidade e responsabilidade 
das atribuições de gerencia
mento de que é investido), 
possuindo alto grau de com
prometimento político, razão 
pela qual são demissíveis ad 
nutum (por decisão do supe
rior hierárquico) e acessíveis 
a qualquer pessoa, indepen
dentemente de esta possuir ou 
não cargo efetivo.

Situados hierarquicamen
te acima dos cargos DAS te
mos os Cargos de Natureza 
Especial (NES), de alta con
fiança política do presidente 
da República, como é o caso 
dos ministros de Estado, do 
procurador-geral da União, do 
procurador-geral da Fazenda 
Nacional, o secretário-geral 
da Presidência da República 
etc. O acesso a estes cargos, 
por evidente, não exige que o 
indicado seja detentor de car
go efetivo.

Outro grupo expressivo 
são as denominadas Funções 
Gratificadas (FG), que situa
das na base da pirâmide ge
rencial hierárquica da Admi
nistração Pública Federal e 
vinculadas especialmente a 
padrões técnicos e de carrei
ra, o que faz com que o aces
so se dê exclusivamente aos 
servidores detentores de car
go efetivo.

No Quadro 1 apresenta
mos alguns números compa
rativos deste universo, toman
do como referência os meses 
de junho/2002 e junho/2003. 
Do quadro apresentado ex
trai-se que os cargos do gru
po DAS tiveram uma redução 
de 1,8% (323 cargos), caindo 
de 18.224 (em junho/2002), 
para 17.901. Do outro lado da

pirâmide hierárquica, como já 
mencionamos anteriormente, 
estão as funções gratificadas 
de menor complexidade téc
nica e menor comprometi
mento político, relacionadas a 
chefia dos espaços de traba
lho mais vinculados a execu
ção direta dos serviços públi
cos e em direta relação com 
as carreiras dos servidores, as 
quais não só não sofreram re
dução na mesma proporção 
operada para os cargos DAS, 
como tiveram seu número au
mentado, passando de 17.436 
em junho/2002 para 17.612 em 
junho/2003, demonstrando 
uma preocupação do novo 
governo com a valorização 
das carreiras no serviço pú
blico.

Outra conclusão que se 
tira do Quadro 1 é que o tão 
comentado aumento do nú
mero de ministérios no gover

no Lula deu-se sem aumento 
do número de cargos de con
fiança normalmente vincula
dos a tal estrutura (sobretudo 
cargos DAS), o que demons
tra a racionalização e a otimi
zação que nortearam estas 
mudanças.

Vejamos no Quadro 2 al
guns detalhes das nomeações 
efetivadas no período de ja
neiro a junho de 2003 (gover
no Lula). O percentual de no
meações é tanto mais expres
sivo quanto maior é o grau de 
confiança política e grau de 
complexidade técnica exigi
dos do investido destes car
gos, o que é perfeitamente 
natural em qualquer democra
cia e absolutamente dentro 
dos padrões legais vigentes, 
como anteriormente demons
trado.

A medida que os cargos 
de direção ou funções gratifi

cadas vão reduzindo seu grau 
de comprometimento político- 
partidário e responsabilidade 
técnica, e aumentando seu 
grau de relação com a carrei
ra do servidor, o Quadro 2 
demonstra que aumenta o nú
mero de servidores mantidos 
nestes cargos ou funções. 
Assim, ainda que todos sejam 
demissíveis ad nutum, os nú
meros acima são inequívocos, 
haja vista que mesmo poden
do substituir 17.612 funções 
gratificadas (ainda que restri
tas a servidores efetivos), o 
governo apenas operou mu
dança em 2.430 destes pos
tos de comando, representan
do um percentual de mudan
ça de 13,8%.

Esta mesma orientação se 
repete em relação aos cargos 
do grupo DAS (que como já 
mencionamos são de estrita 
confiança política). Dos

17.901 cargos passíveis de 
alteração, apenas 6.587 tive
ram seus detentores substitu
ídos no período de janeiro a 
junho de 2003, o que perfaz 
um total de apenas 36,8%, de 
modo que permanecem nos 
cargos 11.314 servidores no
meados no governo Fernan
do Henrique Cardoso, o que 
indica clara preocupação com 
a manutenção do funciona
mento da máquina pública e o 
reconhecimento de que, mes
mo nos cargos do grupo DAS, 
o reconhecimento da capaci
dade técnica dos investidos 
nestes cargos é fundamental.

Vejamos agora alguns nú
meros referentes as nomea
ções realizadas no período de 
janeiro a junho de 2003, no 
que tange ao sexo dos nome
ados e ao grau de escolarida
de. Como se pode facilmente 
constatar no Quadro 3, as

nomeações ocorridas no pe
ríodo não levaram em consi
deração somente critérios de 
confiança política, sendo mar
cante a presença do critério 
“capacidade técnica”, na me
dida em que 98% dos nomea
dos para cargos NES, 72% 
dos nomeados para cargos do 
grupo DAS e 79% dos nome
ados para cargos FG têm ní
vel superior de escolaridade.

A preocupação com a 
garantia de tratamento mais 
equânime entre homens e 
mulheres também aparece cla
ro na distribuição destes car
gos segundo o sexo do nome
ado, sendo que 42% dos car
gos DAS e 48% das funções 
gratificadas foram destinados 
a mulheres. Apenas no grupo 
NES (ministros de Estado, 
secretários etc.) este número 
ainda é bastante diferenciado, 
tendo sido nomeadas 13% de 
mulheres para o exercício des
tes cargos.

Se tomarmos, entretanto, 
o mês de novembro de 1997, 
veremos que os números aci
ma são bastante superiores, 
uma vez que as mulheres re
presentavam apenas 39,6% 
dos nomeados para o exercí
cio de cargos do grupo DAS, 
enquanto os homens ocupa
vam 60,4% destes mesmos 
cargos.

Já no que pertine ao grau 
de escolaridade dos nomea
dos, temos que em novembro 
de 1997 apenas 71,3% dos 
cargos do grupo DAS eram 
ocupados por detentores de 
nível superior de escolarida
de, 22,8% tinham o 2o grau 
completo e 5,9% tinham com
pletado o Io grau.

A comparação entre as 
nomeações operadas no go
verno Lula e as efetivadas no 
governo FHC, desta forma, 
demonstra uma clara preocu
pação do primeiro com a ca
pacidade técnica dos nomea
dos, sendo importante desta
car, ainda, a distribuição mais 
eqüitativa destes cargos entre 
homens e mulheres.

Por fim, vejamos no Qua
dro 4 a comparação entre a 
situação verificada em junho 
de 2003 em comparação com 
a verificada em novembro de 
1997, tendo como parâmetro 
o vínculo do nomeado com o 
serviço público, ou seja, se ele 
detém ou não cargo efetivo 
federal.

Neste caso, percebe-se 
que também o governo Lula 
apresenta números relativos 
superiores aos do governo 
FHC, na medida em que cer
ca de 76,7% dos atuais deten
tores de cargos do grupo DAS 
mantêm vínculo com o servi
ço público, enquanto em no
vembro/1997 este número era 
de apenas 72,9% em média.

Em conclusão podemos 
afirmar que é incorreto dizer 
que as nomeações até aqui 
efetuadas pelo governo Lula 
não seriam providas de cará
ter técnico. Os números aci
ma, ao contrário, informam 
que estas nomeações não só 
têm seguido os critérios pre
vistos em lei, com os cargos 
de maior complexidade e com
prometimento político tendo 
sofrido maior alteração dos 
seus titulares, como também 
que os novos nomeados pos
suem escolaridade média su
perior à apurada no governo 
FHC.

Brasília, 3/9/2003

Luis Fernando Silva 
Secretário de Recursos Humanos 

Ministério do Planejamento
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Juro menor beneficia trabalhador
M P  A S S I N A D A  P E L O  P R E S I D E N T E  L U L A  

N O  D I A  1 7  P E R M I T E  E M P R É S T I M O S  C O M  

D E S C O N T O  E M  F O L H A  D E  P A G A M E N T O

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva assinou no últi
mo dia 17, no Palácio do Pla
nalto, uma medida provisória 
que permite aos trabalhadores 
da iniciativa privada tomar 
empréstimos mediante o des
conto nos contracheques, in
formou a Agência Brasil. O 
Programa de Crédito com 
Consignação e Folha de Pa
gamento tem apoio da CUT 
(Central Única dos Trabalha
dores) e outras centrais.

O valor máximo do em
préstimo será de até cinco 
vezes a renda líquida do tra
balhador. O pagamento, que 
será feito por meio de descon
to de parcelas fixas na folha 
de pagamento, poderá ser di
vidido em até 24 vezes. As 
parcelas não podem ser supe
riores a 30% do salário líqui
do do funcionário. Devido ao 
risco menor, a expectativa é 
que a taxa de juros cobrada 
pelos bancos seja menor do 
que a do mercado.

“Vocês estão oferecendo 
ao sistema financeiro o que o 
trabalhador tem de mais sa
grado, que é o seu salário no 
final do mês. O banco vai ter 
a certeza de que, ao estar fi
nanciando um trabalhador que 
tem carteira assinada, que re
cebe o salário no final do mês,

irá receber. O desconto pode 
ser pactuado entre sindicato e 
empresa. O risco para o ban
co é zero”, disse Lula.

O presidente disse ainda 
que é preciso encontrar for
mas de colocar dinheiro em 
circulação no Brasil, ainda que 
o valor não seja o suficiente 
para que o país retome o cres
cimento econômico. “Se a 
gente não consegue pegar 
sempre o peixe grande que a 
gente quer, eu acho que é pos
sível fazer uma grande soma
tória de peixes menores, fa
zer uma caldeirada e comer 
uma boa peixada. Se você não 
tem o dinheiro para o investi
mento que um país como o 
Brasil precisa para voltar a 
crescer com a rapidez que to
dos nós queremos, é preciso 
a gente se mexer para encon
trar formas de colocar dinhei
ro em circulação”, afirmou.

Taxa de 3%
O presidente da CEF 

(Caixa Econômica Federal), 
Jorge Mattoso, presente à ce
rimônia, disse que o desconto 
na folha de pagamento redu

zirá a inadimplência e, conse
quentemente, os juros cobra
dos pelos bancos serão meno
res. Para Mattoso, a taxa de 
juros nesse tipo de emprésti
mo deverá variar entre 2% e 
3% ao mês — no Banco do 
Brasil, deve chegar a no má
ximo 4%. “Esse é um progra
ma importante para os traba
lhadores e as taxas de juros 
cobradas para esses emprés
timos serão, com certeza, in
feriores às praticadas pelo 
mercado”, afirmou Mattoso.

O presidente da CUT, 
Luiz Marinho, disse acreditar 
que o empréstimo poderá ser 
usado para que os trabalhado
res quitem dívidas antigas, em 
que são cobrados juros mais 
altos. “O trabalhador está en
dividado e as taxas de juros 
cobradas pelo mercado são 
muito altas, então esse em
préstimo, com juros mais bai
xos, vai melhorar a situação 
do trabalhador”, disse.

No caso de o trabalhador 
ser demitido, Marinho afirma 
que há possibilidade de ser 
utilizado o valor da rescisão 
para o pagamento do emprés

timo, mas a decisão sobre o 
que poderá ser feito deverá 
ser do trabalhador.

Modalidades
Segundo Marinho, existi

rão três modalidades de em
préstimos. A primeira possi
bilitará ao trabalhador fazer a 
negociação direta com o ban
co; a outra permitirá à empre
sa propor empréstimo ao tra
balhador, com o aval dos sin
dicatos; e a terceira será pro
posta diretamente pelo sindi
cato, por meio de negociações 
da categoria. “O movimento 
sindical precisa jogar duro 
para que haja acordo em que 
os juros sejam compatíveis 
com a necessidade do traba
lhador, principalmente aquele 
que ganha renda média”, lem
brou Lula em seu discurso.

Para o presidente da 
CUT, o programa deverá for
çar ainda mais a redução do 
custo do dinheiro, baixando, 
por exemplo, a taxa de che
que especial, que hoje está 
entre 6% e 10% ao mês. 
“Uma categoria em que a fo
lha de pagamentos tem gran
de volume de recursos e um 
número grande de emprega
dos vai proporcionar uma ne
gociação de taxas menores, 
evidentemente”, disse.

Lula, entre os ministros Jaques Wagner (Trabalho), Antônio Palocci (Fazenda) e Luiz Dulci (Secretaria Geral)

Rose Brasil/ABr

O ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim

Brasil modifica 
postura externa

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva afirmou no dia 
18, em solenidade no Palá
cio do Itamaraty, que o Bra
sil não quer mais agir de for
ma “subalterna”: quer ser 
tratado de igual para igual 
em sua política externa nas 
negociações com os países 
desenvolvidos. “Não existe 
na face da terra nenhum in
terlocutor que respeite o ou
tro se um deles estiver de 
cabeça baixa, se um deles 
agir de forma subalterna”, 
continuou o presidente, se
gundo a Agência Brasil.

De acordo com Lula, o 
Brasil respeita em suas ne
gociações países de tama
nhos e economias distintas, 
como o Paraguai e os Esta
dos Unidos, e exige também 
ser tratado em “igualdade de 
condições”. Na opinião dele, 
o tratamento, às vezes “in
ferior” dado ao país no ce
nário internacional, é resul
tado da falta de importância 
que, muitas vezes, o próprio 
Brasil se concedeu.

“Não aceitamos mais 
participar de política interna
cional como se fôssemos os 
coitadinhos da América La
tina, um paisinho do Tercei
ro Mundo, um paisinho que 
tem criança de rua, um pai
sinho que só sabe jogar fu
tebol e pular Carnaval. Este 
país tem muito mais do que 
isto”, destacou Lula.

O presidente citou o 
exemplo da reunião da OMC 
(Organização Mundial do 
Comércio), em Cancún (Mé
xico). Segundo ele, a postu
ra “firme e objetiva” que o

país manteve no encontro 
demonstra que o Brasil “dis
põe de uma capacidade de 
articulação talvez única, que 
nos permite lutar por nossos 
interesses, somando forças 
com clareza e objetivos, e 
sem confrontações”.

Lula participou da ceri
mônia de formatura de 25 
novos diplomatas que con
cluíram o curso do Instituto 
Rio Branco. A turma rece
beu o nome de Sérgio Vieira 
de Mello, em homenagem 
ao brasileiro morto em aten
tado em Bagdá, quando che
fiava o escritório da ONU 
(Organização das Nações 
Unidas) no Iraque.

O presidente parabeni
zou os formandos por terem 
escolhido Vieira de Mello 
como patrono. Segundo Lula, 
Vieira de Mello soube aliar 
a força da razão com o en
gajamento em favor dos 
mais vulneráveis. Lula dei
xou uma mensagem aos no
vos diplomatas: “A partir do 
que aconteceu em Cancún, 
vocês vão perceber que se
rão olhados com muito mais 
interesse, mas, ao mesmo 
tempo, com muito mais co
brança, pelos nossos interlo
cutores de outros países, do 
que nós fomos até agora”.

Na opinião de Lula, os 
novos diplomatas devem se 
espelhar no exemplo do 
chanceler Celso Amorim, 
ministro das Relações Exte
riores, quando tiverem dúvi
das sobre a carreira escolhi
da. O presidente aproveitou 
para fazer um brinde à com
petência de Amorim.

Bens têm linha especial FGTS pode quitar dívida “Estamos mais fortes”
Os ministros da Fazenda, 

Antonio Palocci, e do Traba
lho, Jaques Wagner, anuncia
ram no dia 17 uma linha de fi
nanciamento por meio da CEF 
(Caixa Econômica Federal) e 
do BB (Banco do Brasil) para 
financiar bens de consumo de 
R$ 100 a R$ 900 em até 36 
meses, para correntistas, com 
pagamento de prestações a 
partir de R$ 20,00.

A medida foi determina
da pelo Codefat (Conselho 
Deliberativo do Fundo de Am
paro ao Trabalhador). O pro
grama vai até 31 de dezem
bro e permitirá ao trabalhador 
ter acesso a financiamento de 
eletrodomésticos. A medida 
também prevê gerar empre
go e renda.

Podem participar do pro
grama pessoas físicas, prefe
rencialmente de baixa renda. 
Os produtos financiáveis são 
fogão, geladeira, máquina de 
lavar e televisores, no valor

máximo de R$ 900 e de fabri
cação nacional.

Segundo o ministro da 
Fazenda, Antônio Palocci, isso 
poderá permitir a redução do 
“spread” e baixa nas taxas de 
juros, conforme a demanda. O 
ministro do Trabalho, Jaques 
Wagner, destacou que a me
dida é ajudar o setor de ele
trodomésticos da chamada “li
nha branca”, que tem passa
do por um certo grau de de
pressão. “É apenas um sopro, 
mas espero que com isso o 
setor possa reagir”, disse.

Para que o trabalhador 
possa obter o crédito, ele deve 
solicitar à agência, ter cadas
tro aprovado e comprovar ca
pacidade de pagamento.

O crédito que o trabalha
dor pode obter será de até 
100% do valor do eletrodo
méstico a ser financiado, limi
tado a capacidade de paga
mento do proponente. A pres
tação mínima é de R$ 20.

O Conselho Curador do 
FGTS (Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço) autorizou, 
no último dia 16, o uso do sal
do do FGTS para os mutuári
os abaterem as prestações em 
atraso, informou o Ministério 
do Trabalho e Emprego. É a 
primeira vez que a medida é 
adotada e deve beneficiar 1,14 
milhões de famílias, a maioria 
com renda de até 5 salários 
mínimos. A medida vale para 
as prestações em atraso até o 
dia 31 de agosto deste ano. Os 
pedidos de quitação devem 
ser feitos até 27 de fevereiro.

O mutuário poderá usar o 
saldo do FGTS para quitar o 
montante da dívida. Somente 
80 % do total da dívida pode
rá sair do fundo. O restante 
terá que ser com recursos pró
prios. Também serão observa
dos os seguintes requisitos: o 
financiamento precisa ser do 
SFH (Sistema Financeiro Ha
bitacional) e o trabalhador de

verá ter conta vinculada do 
FGTS de no mínimo três anos.

O Conselho Curador to
mou a decisão após verificar 
que existe atualmente uma si
tuação crítica provocada pela 
inadimplência que pode resul
tar num grave problema soci
al, pela possibilidade de reto
mada dos imóveis financiados. 
Esse cenário sensibilizou os 
conselheiros que, com o devi
do resguardo do equilíbrio 
econôm ico-financeiro do 
FGTS, resolveu, em caráter 
excepcional, permitir o uso do 
saldo das contas vinculadas 
para a quitação dos débitos.

Segundo estimativa da 
CEF (Caixa Econômica Fede
ral), a medida deverá repre
sentar saques no FGTS da or
dem de R$ 600 milhões a R$ 
900 milhões. A CEF já está 
trabalhando na normatização 
interna a ser repassada a to
dos os agentes financeiros que 
operam no SFH.

Da Agência Informes

Em audiência na Comis
são de Relações Exteriores 
da Câmara, o chanceler Cel
so Amorim disse que o Bra
sil saiu “mais forte” da quin
ta reunião ministerial da 
OMC, em Cancún, México, 
encerrada no dia 14.

“O texto da agricultura 
já é melhor do que o anteri
or, e agora estamos prontos 
para apresentar emendas ao 
texto em itens que nos inte
ressam”, afirmou. Amorim 
disse que a União Européia 
e os EUA reconheceram que 
o G-22, grupo de países lide
rados pelo Brasil, apresentou 
um discurso pragmático, 
com propostas claras para o 
comércio internacional.

O Brasil, segundo o 
chanceler, considera a OMC 
a “grande arena” na qual se 
podem discutir vantagens em 
pontos cruciais da agenda

comercial que interessa ao 
país. Amorim salientou que 
as negociações são um pro
cesso contínuo e, da mesma 
forma como não se esgota
ram na rodada do Uruguai, 
de Seattle (EUA) e de Doha 
(Catar), não se esgotarão 
com os debates em Cancún.

Amorim disse que, mes
mo com as tentativas da 
União Européia e dos EUA 
de “dividir e desacreditar” o 
G-22, o grupo chegou unido 
ao fim do encontro. “Esta
mos chamando inclusive o 
grupo de G-20 Plus, porque 
temos a expectativa de que 
outros países venham a se 
integrar a nós”, disse. Ao 
avaliar a reunião, o ministro 
disse que é preferível “ter 
uma derrapagem de seis me
ses ou até de um ano a ter 
um acordo totalmente insu
ficiente agora e ser obriga
do a esperar 15 anos para 
uma nova rodada”.


